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Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem

Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 
entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Ex.:
Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 
entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
Quando um autor escreve um poema, um romance ou 
uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para 
transmitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Ex.:
Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de 
uma cor vermelha e um formato específico.

Diferença entre Compreensão e Interpretação

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

Ex.: Em um artigo científico, ao citar um trecho de uma 
obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.

Ex.: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas 
próprias palavras está fazendo uma paráfrase do texto 
original.

 ▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.

Ex.: Uma música popular que é reescrita com uma nova 
letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que 
levam o leitor a perceber a relação com o texto original.

Ex.: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, um 
texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.

Ex.: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina 
Comédia” para contar uma história contemporânea.

As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 
em um filme.
Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Ex.:
Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-
gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) 
para narrar a história.
Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
As apresentações de slides que combinam texto e ima-
gens para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade

A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 
deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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hardware e software

A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los 
e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois 
também está presente em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, 
veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou símbolos, passam a 
ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, por exemplo, pode receber os dados de 
uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados 
brutos em informações compreensíveis e úteis para a tomada de decisões.

 ▸ Diferença entre hardware e software

Componentes físicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, 
gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que 
orientam o funcionamento da máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. O hardware seria 
a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos e regras que permite a essa estrutura 
executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por 
outro lado, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira objetiva como 
esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento do computador.

Aspecto comparado Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado 
fisicamente

Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e 
permitir a interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, 
editor de texto, antivírus, 

aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar 
tarefas úteis

Precisa de hardware para ser 
instalado, executado e utilizado

Tipo de problema comum Falha física, mau contato, 
superaquecimento, desgaste ou 

quebra de componente

Erro de instalação, travamento, 
vírus, incompatibilidade ou falha 

de atualização

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR

INFORMÁTICA
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 ▸ Relação de dependência entre hardware e software

Funcionamento integrado do sistema computacional
Hardware e software dependem um do outro para que o computador funcione corretamente. Quando o usuário abre um 

programa, como um navegador de internet, o software envia instruções ao sistema operacional, que organiza o uso do processador, 
da memória, do armazenamento e dos dispositivos de rede. O hardware executa fisicamente essas operações, enquanto o software 
coordena o que deve ser feito.

Essa integração ocorre continuamente, mesmo em tarefas simples. Ao digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador; 
o sistema interpreta esses sinais; o processador realiza operações; a memória guarda temporariamente as informações; e o monitor 
exibe o resultado. Assim, cada ação do usuário envolve uma sequência coordenada entre componentes físicos e instruções lógicas.

 ▸ Ciclo básico de funcionamento de um sistema computacional

Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento básico de um sistema computacional pode ser compreendido por meio de quatro etapas principais: entrada, 

processamento, armazenamento e saída. Na entrada, o computador recebe dados por meio de dispositivos como teclado, mouse, 
microfone, câmera ou scanner. No processamento, o processador e a memória trabalham com esses dados conforme as instruções 
do software. No armazenamento, as informações podem ser guardadas temporariamente na memória ou de forma permanente 
em unidades como HD, SSD ou serviços em nuvem. Por fim, na saída, o resultado é apresentado ao usuário por meio do monitor, 
impressora, alto-falantes ou outros dispositivos.

Esse ciclo permite entender que o computador não “pensa” sozinho; ele executa instruções previamente definidas. Sua 
eficiência depende da qualidade do hardware, da adequação do software e da forma como ambos interagem. Por isso, conhecer os 
fundamentos de hardware e software é indispensável para usar, manter, avaliar e solucionar problemas em sistemas computacionais.

Você tem razão. A segunda seção ficou longa demais para o padrão que você definiu. Vou ajustar o material para trabalhar com 
seções mais enxutas, mantendo profundidade, mas sem excesso. Substitua a segunda seção por esta versão mais curta.

Hardware: componentes físicos do computador

 ▸ Conceito de hardware

Parte física do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, cabos, placas, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, que 
corresponde aos programas e instruções, o hardware é a parte material do sistema, isto é, aquilo que pode ser tocado, conectado, 
substituído ou reparado.

A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware de forma didática, relacionando cada grupo à sua função no 
funcionamento do computador.

Grupo de hardware Função Exemplos

Processamento

Executa instruções e operações lógicas.

Processador e placa de vídeo.
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Como o valor de X representa uma dívida representa-
mos com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

Lógica de argumentação

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 
de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.
 ▪ P2: Martiniano é cientista.
 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 
 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 
 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATI-
VA

Princípio da regressão ou reversão

Princípio da regressão é uma abordagem que visa en-
contrar um valor inicial requerido pelo problema com base 
em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um mé-
todo utilizado para resolver problemas de primeiro grau, ou 
seja, problemas que podem ser expressos por equações line-
ares, trabalhando de forma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:

 ▪ Soma: a regressão é feita pela subtração.
 ▪ Subtração: a regressão é feita pela soma.
 ▪ Multiplicação: a regressão é feita pela divisão.
 ▪ Divisão: a regressão é feita pela multiplicação

Ex.: (SENAI)
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capi-

talização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo 
devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que 
cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. 
Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou 
quatro vezes mais do que tinha, ficando então com uma 
quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no 
programa, agora a quantia B que possuía, e novamente saiu 
contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele 
passou de devedor para credor de um valor de R$ 3600,00 
no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a últi-

ma aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 

4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com 

os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completa-
mente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma 
dissociação total entre os dois. Portanto, concluímos que este 
argumento é válido.

 ▸ Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Exemplo:
 ▪ P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
 ▪ P2: Patrícia não é criança. 
 ▪ C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a pala-
vra-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:
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§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo me-
nos a cada cinco anos, estabelecerá: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vincu-
lados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e mu-
nicipal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos espe-
cíficos para sua atuação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006)

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso sala-
rial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cum-
primento do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) Regulamento

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no 
§ 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§ 7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o traba-
lho desses profissionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§ 8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execu-
ção ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (Vide 
ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calcula-
dos sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respecti-
vo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156-
A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produ-
to da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 
156-A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e § 
3º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ESPECIALMENTE 
ARTS. 196 A 200

LEGISLAÇÃO DO SUS
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Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de ou-
tras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs-
tâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderiva-
dos e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con-
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em 
caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídi-
cas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu ple-
no exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na for-
mulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem 
à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no esta-
belecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

LEI Nº 8.080/1990

§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salá-
rios mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados 
e ao Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com-
bate às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes 
às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do 
vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comuni-
tários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com 
pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§ 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacio-
nais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 
enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídi-
cas de direito público e de direito privado. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 124, de 2022)

§ 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o § 12 deste artigo, adequarão a remuneração dos car-
gos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de 
modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria pro-
fissional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)

§ 14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistên-
cia financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos pres-
tadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único 
de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata o 
§ 12 deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, 
de 2022)

§ 15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o § 12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que faci-
litem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.
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Esse modelo trouxe contribuições fundamentais para a 
saúde, especialmente no desenvolvimento de exames, medica-
mentos, cirurgias, vacinas e tecnologias de cuidado. Ele continua 
sendo necessário, pois muitas situações exigem intervenção 
técnica precisa e conhecimento especializado sobre o corpo. No 
entanto, quando usado de forma exclusiva, pode produzir uma 
visão fragmentada do paciente.

O principal limite do modelo biomédico está em tratar a 
pessoa como se ela fosse apenas um organismo doente. Muitas 
vezes, a experiência subjetiva do adoecimento, os sentimentos 
do paciente, sua história de vida, seus medos, suas crenças, suas 
relações familiares e suas condições sociais ficam em segundo 
plano. Com isso, corre-se o risco de cuidar da doença sem cuidar 
suficientemente da pessoa que adoece.

 ▸ A concepção biopsicossocial do processo saúde-doença
A concepção biopsicossocial surge como uma resposta às 

limitações da visão puramente biomédica. Nessa perspectiva, 
saúde e doença são compreendidas como fenômenos complexos, 
resultantes da interação entre fatores biológicos, psicológicos 
e sociais. O adoecimento não é visto apenas como uma falha 
do corpo, mas como uma experiência que envolve emoções, 
comportamentos, relações, condições de vida e formas de 
enfrentamento.

O aspecto biológico continua sendo importante, pois inclui 
fatores genéticos, funcionamento do organismo, presença de do-
enças, dor, limitações físicas e respostas fisiológicas. Porém, ele 
não explica sozinho a maneira como cada pessoa vivencia o pro-
cesso de adoecimento. Duas pessoas com o mesmo diagnóstico 
podem reagir de formas muito diferentes, dependendo de sua 
personalidade, rede de apoio, história emocional, acesso a cuida-
dos, crenças sobre a doença e condições materiais de existência.

A dimensão psicológica envolve sentimentos, pensamentos, 
expectativas, medos, recursos de enfrentamento, autoestima, 
adesão ao tratamento e formas de interpretar a própria condição. 
O modo como o sujeito compreende sua doença pode favorecer 
ou dificultar o cuidado. Um paciente que se sente acolhido, com-
preendido e orientado tende a participar melhor do tratamento. 
Já aquele que se sente culpado, desamparado ou desinformado 
pode apresentar maior sofrimento e menor adesão.

A dimensão social inclui família, trabalho, renda, moradia, 
acesso aos serviços de saúde, escolaridade, cultura, preconcei-
tos e desigualdades. Muitas vezes, o adoecimento não pode ser 
separado das condições concretas de vida. Uma pessoa que não 
tem alimentação adequada, transporte para chegar ao serviço, 
apoio familiar ou condições de repouso enfrenta obstáculos que 
ultrapassam a simples prescrição de um tratamento.

Concepções de Saúde e Doença

 ▸ A compreensão da saúde para além da ausência de doença
A ideia de saúde passou por importantes transformações 

ao longo da história. Durante muito tempo, predominou uma 
visão segundo a qual estar saudável significava, basicamente, 
não apresentar sinais evidentes de doença. Nessa perspectiva, 
a saúde era compreendida de modo negativo, ou seja, definida 
pela ausência de sintomas, lesões, alterações orgânicas ou inca-
pacidades físicas. Essa concepção teve grande importância para 
o desenvolvimento da medicina científica, pois permitiu avanços 
no diagnóstico, no tratamento de enfermidades e no controle de 
diversos agravos que ameaçavam a vida humana.

Entretanto, essa forma de compreender a saúde apresenta 
limites importantes. O ser humano não pode ser reduzido ape-
nas ao funcionamento biológico de seu corpo. Uma pessoa pode 
não apresentar uma doença diagnosticada e, ainda assim, viver 
intenso sofrimento emocional, isolamento social, medo, inse-
gurança, estresse constante ou falta de sentido em sua vida. Da 
mesma forma, alguém com uma doença crônica pode manter 
boa qualidade de vida, vínculos afetivos, autonomia e projetos 
pessoais, desde que receba cuidado adequado e tenha condições 
subjetivas e sociais favoráveis.

Assim, a saúde deve ser entendida como uma condição mais 
ampla, relacionada ao equilíbrio possível entre dimensões físi-
cas, psicológicas, sociais, culturais e ambientais. Isso não significa 
imaginar a saúde como um estado perfeito ou permanente, pois 
a vida humana é marcada por mudanças, perdas, conflitos, vul-
nerabilidades e adaptações. Significa, sobretudo, compreender 
que saúde é um processo dinâmico, construído na relação entre 
o sujeito, seu corpo, sua história, seus vínculos e o contexto em 
que vive.

O modelo biomédico
O modelo biomédico entende a doença principalmente 

como uma alteração orgânica localizada no corpo. Seu foco está 
na identificação de causas físicas, lesões, agentes infecciosos, 
disfunções fisiológicas ou alterações anatômicas. Nessa lógica, o 
diagnóstico busca localizar o problema e o tratamento procura 
corrigir, controlar ou eliminar a causa da doença.

A PSICOLOGIA E A SAÚDE: O PAPEL DO PSICÓLOGO NA 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR; CONCEPÇÕES DE SAÚDE E 
DOENÇA
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Psicologia da Saúde e Cuidado Integral

 ▸ A Psicologia da Saúde como campo de cuidado
A Psicologia da Saúde é uma área voltada à compreensão 

dos aspectos psicológicos envolvidos na promoção da saúde, na 
prevenção de doenças, no tratamento, na reabilitação e no en-
frentamento das condições de adoecimento. Seu ponto central é 
reconhecer que a saúde humana não depende apenas do funcio-
namento do organismo, mas também da forma como a pessoa 
sente, pensa, age, interpreta sua condição e se relaciona com o 
ambiente em que vive.

Nesse campo, o psicólogo atua considerando que todo pro-
cesso de saúde e doença envolve uma experiência subjetiva. Isso 
significa que o adoecimento não atinge apenas o corpo, mas tam-
bém a identidade, a rotina, os vínculos familiares, a autonomia, 
os projetos pessoais e a maneira como o sujeito compreende a 
si mesmo. Uma pessoa internada, por exemplo, pode enfrentar 
não apenas sintomas físicos, mas também medo, insegurança, 
perda de privacidade, dependência de cuidados e ansiedade 
diante do futuro.

A Psicologia da Saúde, portanto, contribui para que o cuidado 
seja mais amplo e humano. Em vez de olhar apenas para exames, 
diagnósticos e procedimentos, ela procura compreender quem é 
a pessoa atendida, quais são seus medos, suas dificuldades, seus 
recursos emocionais e sua rede de apoio. Esse olhar não substitui 
a atuação médica ou de outros profissionais, mas complementa 
o cuidado, ajudando a equipe a perceber dimensões que muitas 
vezes não aparecem de forma imediata no corpo.

O cuidado integral
O cuidado integral parte da ideia de que o ser humano deve 

ser compreendido em sua totalidade. Isso significa considerar, ao 
mesmo tempo, aspectos físicos, emocionais, sociais, familiares, 
culturais e econômicos. Uma orientação de saúde pode ser tecni-
camente correta, mas se não levar em conta a realidade concreta 
do paciente, pode se tornar difícil ou impossível de ser seguida.

Por exemplo, recomendar repouso, alimentação adequada, 
medicação regular ou acompanhamento contínuo exige obser-
var se a pessoa tem condições materiais, apoio familiar, acesso 
ao serviço, compreensão das orientações e estabilidade emocio-
nal para realizar essas condutas. Quando essas condições não 
são consideradas, o cuidado pode se tornar incompleto, pois 
responsabiliza o paciente sem compreender os obstáculos que 
interferem em sua vida.

Nesse sentido, a Psicologia da Saúde auxilia na construção 
de práticas mais sensíveis à realidade do sujeito. O psicólogo bus-
ca compreender como o paciente interpreta o tratamento, quais 
sentimentos aparecem durante o cuidado, quais resistências sur-
gem e quais estratégias podem favorecer maior participação no 
processo terapêutico. O objetivo não é apenas tratar a doença, 
mas cuidar da pessoa que vive aquela situação.

 ▸ Sofrimento psíquico, adoecimento e condições de vida
O sofrimento psíquico pode aparecer em diferentes mo-

mentos do processo de saúde e doença. Ele pode surgir antes do 
adoecimento, como consequência de estresse prolongado, con-
flitos familiares, violência, insegurança, sobrecarga de trabalho 
ou vulnerabilidade social. Também pode surgir depois de um 

Saúde como processo dinâmico
Na visão biopsicossocial, saúde não é um estado fixo, ab-

soluto ou igual para todos. Ela é um processo em constante 
construção, influenciado por mudanças internas e externas. O 
sujeito precisa se adaptar a diferentes fases da vida, enfrentar 
perdas, reorganizar rotinas, lidar com limites corporais e buscar 
formas possíveis de bem-estar.

Essa compreensão é especialmente importante para o traba-
lho do psicólogo, pois permite olhar para o paciente de maneira 
mais ampla. O foco não está apenas no sintoma, mas na experi-
ência vivida pelo sujeito. A pergunta deixa de ser somente “qual 
doença essa pessoa tem?” e passa também a incluir “como essa 
pessoa vive essa condição?”, “quais recursos possui?”, “quais 
vínculos a sustentam?” e “quais sentidos atribui ao que está 
acontecendo?”.

Dessa forma, a Psicologia contribui para uma prática de saú-
de mais humanizada, pois reconhece que todo adoecimento tem 
impacto emocional e que toda intervenção em saúde envolve 
sujeitos concretos, com histórias singulares. A escuta psicológica 
permite identificar sofrimento, fortalecer recursos internos, fa-
vorecer a comunicação com a equipe e ampliar as possibilidades 
de cuidado.

 ▸ Saúde, doença e subjetividade
A doença não é vivida apenas como um fato biológico. Ela 

também é uma experiência subjetiva, pois afeta a forma como a 
pessoa se percebe, organiza sua rotina, relaciona-se com os ou-
tros e projeta o futuro. Receber um diagnóstico, conviver com 
dor, depender de cuidados, mudar hábitos ou enfrentar limita-
ções pode gerar medo, tristeza, raiva, insegurança, negação ou 
sensação de perda de controle.

A subjetividade corresponde ao modo singular como cada 
indivíduo sente, interpreta e responde às situações da vida. Por 
isso, o mesmo problema de saúde pode ter significados dife-
rentes para pessoas diferentes. Para alguns, a doença pode ser 
vivida como ameaça extrema; para outros, como desafio de re-
organização da vida. Esses significados influenciam diretamente 
o comportamento diante do tratamento, a busca por ajuda, a 
relação com os profissionais e a capacidade de enfrentamento.

A Psicologia da Saúde considera essa dimensão essencial. 
O psicólogo não atua apenas diante de transtornos mentais 
diagnosticados, mas também diante do sofrimento produzido 
pelas situações de adoecimento, internação, luto, dependência, 
incapacidade, procedimentos invasivos, diagnósticos gra-
ves ou mudanças na imagem corporal. Seu trabalho ajuda a 
compreender o sujeito em sua totalidade, valorizando a es-
cuta, o acolhimento e a construção de estratégias possíveis de 
enfrentamento.

Portanto, as concepções atuais de saúde e doença exigem 
uma mudança de olhar. Não basta tratar órgãos, sintomas ou 
exames. É necessário compreender a pessoa em sua integralida-
de, considerando corpo, emoções, relações, cultura e condições 
sociais. Essa perspectiva fundamenta a presença do psicólogo 
nas equipes de saúde e prepara a compreensão de seu papel no 
cuidado multidisciplinar.
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